
                            
 

ANÁLISE CRÍTICA DAS ALTERAÇÕES DO PLANO DE CARREIRA 

DOS CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVO EM EDUCAÇÃO, APÓS A 
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 “Há homens que lutam um dia, e são bons;

Há outros que lutam um ano, e são melhores;
Há aqueles que lutam muitos anos, e são muito bons;

Porém há os que lutam toda a vida
Estes são os imprescindíveis”. (Bertolt Brecht)

NEGOCIAÇÕES COM SERVIDORES(AS) TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS(AS) EM 

EDUCAÇÃO: ANÁLISE E PERSPECTIVAS

O cenário educacional brasileiro, numa conjuntura de arcabouço fiscal, neoliberalismo e governo 
de frente ampla, enfrenta desafios  constantes e os(as) servidores(as) Técnico-Administrativos(as) em 
Educação (TAEs)  desempenham um papel  fundamental  nas  instituições  federais  de  ensino público, 
inserindo-se e cumprindo função social na natureza do processo educativo e na dinâmica do ensino, 
pesquisa, extensão e gestão. Recentemente, o Termo de Acordo Nº 11/2024 trouxe conquistas para essa 
categoria, como resultado da força do movimento grevista. As conquistas advindas da greve contribuem 
para a valorização salarial, a reestruturação da carreira e o reconhecimento de competências e autonomia 
institucional. 

A greve da Educação Federal, que se estendeu por cerca de três meses, foi uma resposta à evidente 
desvalorização das carreiras. Os servidores enfrentavam questões como a corrosão salarial significativa, a 
necessidade de reestruturação do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação 
(PCCTAE) e o congelamento salarial imposto desde os governos do golpista Michel Temer e o genocida  
Jair Bolsonaro. Além disso, o contexto de trabalho estava comprometido pelas reduções sucessivas nos 
investimentos nas instituições públicas de ensino, resultado da adoção de uma política de estado mínimo 
no tocante às políticas sociais.

No entanto, após intensas negociações em seis mesas de negociação específica e temporária, o  
Governo  Federal  apresentou  uma  proposta  para  os  TAEs,  contemplando  elementos  relacionados  à 
reestruturação de carreira e reajuste salarial. Essa proposta inclui um reajuste salarial de 9% para janeiro de 
2025 e 5% para abril de 2026, a alteração da correlação salarial entre os níveis de classificação, mudança 
na estrutura da matriz salarial, aceleração na progressão na carreira, implantação do Reconhecimento de 
Saberes e Competências (RSC), o que dialoga como incentivo à qualificação de servidores(as). Além 
disso, o tempo de progressão por mérito foi reduzido de 18 para 12 meses, permitindo que os servidores 
alcancem o topo da carreira entre 15 e 18 anos. 

Compreende-se que esses processos de conquistas dialogam com a necessidade de apresentar 
melhores condições financeiras aos(às) servidores(as) públicos(as) federais, além de carreiras atrativas e 
modernas, sobretudo em um governo eleito tendo como promessa de campanha a valorização da Educação 
e dos serviços públicos. 

Dessa forma, a verticalização da estrutura remuneratória e a redução do interstício para progressão 
por mérito incentivam a carreira técnico-administrativa a alcançar patamares de melhores condições de 
trabalho e remuneração. A alteração dos steps para 4,0% em janeiro de 2025 e 4,1% em abril de 2026, além 
da aceleração da progressão por capacitação são medidas importantes. O RSC, a ser implantado a partir de 
abril de 2026, reconhece a expertise e trajetória dos servidores. Esse mecanismo valoriza a capacitação, 
estimula a busca por conhecimento,  bem como a contribuição em atividades institucionais tais como 
participação em conselhos,  comissões e  fiscalização de contratos,  para citar  algumas das atividades 
extremamente relevantes e para as quais não existia qualquer tipo de recompensa ou reconhecimento. A 

2 / 13
  
  



                            
 criação de  um Grupo de  Trabalho para  regulamentar  o  RSC,  no âmbito  da  Comissão Nacional  de 
Supervisão (CNS) da Carreira do PCCTAE, demonstra o compromisso com a valorização profissional.

Compreende-se a necessidade de crítica em relação ao reajuste de 0% para 2024, tendo em vista  
que isso atinge diretamente ao conjunto de servidores, principalmente as(os) aposentadas(os), já que as 
demandas da categoria incluíam reajustes imediatos em 2024, enquanto o governo propôs aumentos 
escalonados para os próximos anos. Apesar da força do movimento grevista, o governo federal optou em 
se manter fiel à política de arcabouço fiscal e refém da política conciliatória com o centrão, além de 
privilegiar algumas poucas carreiras com reajuste em 2024, algumas das quais dialogaram com o golpismo 
e com o fascismo. 

Sobre aposentados(as), é preciso se destacar o reposicionamento daqueles(as) que haviam sido 
enquadrados(as) erroneamente na implantação do PCCTAE, o que poderá ocorrer a partir dos estudos do 
GT que terá essa função.

Avaliamos  que  as  conquistas  advindas  da  greve  não encerraram a  necessidade  de  constante 
mobilização e  luta  para  os  próximos anos.  Será  necessário  que os(as)  trabalhadores(as)  federais  da 
Educação exerçam uma pressão contínua, pressionem o diálogo entre as partes e estejam atentos(as) e 
críticos aos elementos conjunturais, pressionando para que o cenário econômico, social, político e cultural 
atenda  aos  interesses  da  classe  trabalhadora.  A  mobilização  deve  continuar  para  garantir  avanços 
consistentes e sustentáveis na valorização da carreira e nas condições de trabalho dos(as) servidores(as) 
públicos(as) federais da Educação.

As conquistas da greve foram e serão fundamentais para promover melhorias salariais e na carreira 
de TAEs. Elementos como a aceleração na progressão de carreira e a perspectiva de regulamentação do 
RSC foram ganhos importantes para a categoria, além da mudança de correlação salarial tendo o nível de 
classificação E como referência. Entretanto, entende-se que a maior beneficiada de todo esse processo será 
a Política de Educação Federal, já que essas conquistas possibilitarão servidores(as) mais motivados(as) e 
qualificados(as), o que impacta diretamente na qualidade dos serviços prestados pelas instituições federais 
de ensino público.

Brasília-DF, 08 de julho de 2024

CNS SINASEFE

Daniela Zanotti da Silva
Dhieggo Glaucio Evaristo Gomes Nascimento  

Francisco de Assis da Costa Dias  
Grazielle Nayara Felício Silva  

José Xavier da Silva Filho  
Leewertton de Souza Marreiro  

Lucrécia Helena Iacovino 
Raimundo de Jesus da Conceição 

Rosiane Magalhães de Lima 
Teresa de Souza Bahia 

William do Nascimento Carvalho 
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NOVA MATRIZ REMUNERATÓRIA PARA OS NÍVEIS DE CLASSIFICAÇÃO DOS 

CARGOS DO PCCTAE

1. Para o ano de 2025

a) Nível de Classificação A
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b) Nível de Classificação B

c) Nível de Classificação C
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d) Nível de Classificação D
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e) Nível de Classificação E
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 2. Para o ano de 2026 

a) Nível de Classificação A
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 b) Nível de Classificação B
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 c) Nível de Classificação C
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 d) Nível de Classificação D

c) Nível de Classificação E

12 / 13
  
  



                            
 

13 / 13
  
  


